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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1029128/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL


	DELIBERAÇÃO N.º 016/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente por meio virtual, no dia 22 de junho de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia feita pela Senhora XXXXXXXXXXXXXXX, em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por suposto descumprimento contratual na prestação de serviços;
A denúncia foi encaminhada à Fiscalização do CAU/DF em 09/12/2019, devido a supostas irregularidades em obra de residencia localizada no XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX, cujo projeto foi elaborado pelo arquiteto denunciado, responsável pela empresa XXXXXXXXXXXXXXX. Segundo o exposto nos autos, o denunciado foi contratado para elaborar o projeto, executar e acompanhar a obra, comprar o material e contratar mão de obra, com datas e valores de contrato previamente fixados. Entretanto, a obra não foi concluída e o denunciado abandonou a obra, embora tenha recebido todos os valores contratados. 

O imóvel recebeu ação de fiscalização no dia 18 de dezembro de 2019, conforme relatado nos autos às fls. 14 a 19. Na ocasião, foram constatados indícios de irregularidades na atividade técnica, como ausência de RRT de projeto e de execução de obra. O denunciado foi devidamente notificado (fls. 20 e 21). O processo então foi enviado a esta Comissão de Ética e Disciplina para que seja apurada a conduta ética do profissional acima nominado, e atende ao disposto no artigo 11 da Resolução nº 143 quanto aos requisitos para a denúncia.

Os documentos juntados ao processo apontam indícios do cometimento de falta ética por parte do arquiteto em questão, por ofensa ao artigo 18, item VI, X e XII da Lei 12.378/2010, combinado com os itens 3.2.4, 3.2.6 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas;

Considerando o relato e o voto da conselheira relatora, Giselle Moll Mascarenhas;
 DELIBEROU:
1 - Aprovar o relato e voto da conselheira relatora pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, VI, X e XII, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.2.4 e 3.2.6 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR;
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 08 de junho de 2020.
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